
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2255254 - MG (2026/0018989-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOUTHERN PRINCESS COMERCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANO FERREIRA SODRÉ - MG066664

ALYSON CARVALHO ROCHA - MG080229
RONICE MACIEL - MG107710

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL.  SÚMULAS
N.  283/STF E  N.  284/STF. INTERPRETAÇÃO  DA
JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  ESTRITAMENTE
CONSTITUCIONAL.  EXAME  NA  VIA  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  fundamentação  utilizada  pela  Corte a  quo para  firmar  seu
convencimento  não  foi  inteiramente  atacada  pela  parte  recorrente  e,
sendo apta, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar
na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, ante a
ausência  de  impugnação de  fundamento  autônomo e  a  deficiência  na
motivação.  (AgInt  no REsp n.  2.101.852/RJ, relator  Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024).
3.  A  discussão  estabelecida  no  acórdão  recorrido  está  diretamente
relacionada à interpretação e ao alcance de tese firmada pelo Supremo
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Tribunal Federal no Tema RG n. 202 – RE 596.177/RS, de modo que o
recurso especial se apresenta inviável quanto ao ponto, sob pena de se
usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2255254 - MG (2026/0018989-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOUTHERN PRINCESS COMERCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANO FERREIRA SODRÉ - MG066664

ALYSON CARVALHO ROCHA - MG080229
RONICE MACIEL - MG107710

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL.  SÚMULAS
N.  283/STF E  N.  284/STF. INTERPRETAÇÃO  DA
JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  ESTRITAMENTE
CONSTITUCIONAL.  EXAME  NA  VIA  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  fundamentação  utilizada  pela  Corte a  quo para  firmar  seu
convencimento  não  foi  inteiramente  atacada  pela  parte  recorrente  e,
sendo apta, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar
na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, ante a
ausência  de  impugnação de  fundamento  autônomo e  a  deficiência  na
motivação.  (AgInt  no REsp n.  2.101.852/RJ, relator  Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024).
3.  A  discussão  estabelecida  no  acórdão  recorrido  está  diretamente
relacionada à interpretação e ao alcance de tese firmada pelo Supremo
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Tribunal Federal no Tema RG n. 202 – RE 596.177/RS, de modo que o
recurso especial se apresenta inviável quanto ao ponto, sob pena de se
usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
1.975):

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA
DA  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULAS  N.  283/STF E  284/STF.
FUNDAMENTAÇÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

A  parte  agravante  argumenta  a  inaplicabilidade  das  Súmulas  n.
283/STF e 284/STF, porquanto "houve impugnação direta à aplicação do
art.  998 do CPC,  demonstrando que o  Tribunal a  quo partiu  de  uma
premissa fática equivocada ao homologar a desistência de um recurso
que não tramitava" (fl. 1.984).

Ressalta, por fim, que "o recurso especial não visa discutir temas
constitucionais já pacificados pelo STF, mas sim a correta aplicação da
legislação  infraconstitucional  (LINDB  e  Lei  8.212/91)  sobre  as
consequências jurídicas daquela declaração de inconstitucionalidade, o
que afasta o óbice apontado na decisão monocrática" (fl. 1.986).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
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exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No que diz respeito à alegação de ofensa aos arts. 998 do  CPC/15
e  20  CPC/1973 e  ao  Decreto-Lei  n.º  1.025/69, o  voto  condutor  do
acórdão recorrido consignou o seguinte (fl. 1.902):

Ademais,  quanto  ao  alegado  erro  material,  verifica-se  que  o  acórdão
embargado corretamente homologou a desistência parcial do recuso de
apelação  da  embargada  que,  ao  contrário  do  afirmado  pela  União,
encontra-se às fls. 559/593 do pdf. 
No mesmo sentido, o acórdão restabelecido, proferido às fls. 667/674 do
pdf, apenas majorou a verba honorária fixada em sentença em razão da
pronúncia de decadência, sendo certo que a desistência parcial não se
relaciona com os créditos extintos pela decadência. Assim, mantém-se a
sucumbência da União.

Nas razões do agravo, a agravante afirma inexistência de recurso e
necessidade  de  readequação  da  sucumbência,  mas  não  refuta,  com
indicação  precisa  e  contradita  específica  do  trecho  do  acórdão,  a
premissa  de  existência  do  recurso  nem  demonstra,  com  base  nos
fundamentos do voto, por que a relação entre desistência e decadência
estaria equivocada.  

Nessa toda, evidencia-se que as razões recursais são genéricas e não
impugnam especificamente as referidas fundamentações, que se mantêm
incólume, inviabilizando o conhecimento do recurso especial. Incidência
das  Súmulas  n.  284/STF e  n.  283/STF, por  estar  configurada  a
deficiência da fundamentação recursal.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  [...].  FUNDAMENTO
AUTÔNOMO  NÃO  ATACADO.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. [...] 
[...] 
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2.  A  fundamentação  utilizada  pela  Corte  para  firmar  seu  a  quo
convencimento  não  foi  inteiramente  atacada  pela  parte  recorrente  e,
sendo apta, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar
na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, ante a
ausência  de  impugnação de  fundamento autônomo e  a  deficiência  na
motivação. 
[...] 
(AgInt  no  REsp n.  2.101.852/RJ, relator  Ministro  Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024)

Quanto à alegação de ofensa às Leis n. 9.528/1997 e n. 10.256/2001,
a decisão recorrida registrou que “a discussão estabelecida no acórdão
recorrido está diretamente relacionada à interpretação e ao alcance de
tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema RG n. 202 – RE
596.177/RS, de  modo  que  o  recurso  especial  se  apresenta  inviável
quanto ao ponto, sob pena de se usurpar a competência reservada pela
Constituição ao Supremo Tribunal Federal” (fl. 1.979).

A pretensão recursal não supera esse óbice. O agravo interno não
indica  trecho  do  acórdão  recorrido  que  tenha  enfrentado  a  Lei  de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) ou o art. 22, I, da
Lei n. 8.212/1991, nem demonstra que a matéria constitucional é apenas
reflexa,  condição  indispensável  para  viabilizar  o  conhecimento  do
recurso especial.

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que,
no âmbito do recurso especial, não cabe ao STJ emitir juízo a respeito
dos limites do que foi julgado em precedentes qualificados do Supremo
Tribunal  Federal,  colocando  novas  balizas  em  tema  de  ordem
Constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  FUNDAMENTO
INATACADO.  CONTROVÉRSIA  DECIDIDA  EM  REPERCUSSÃO
GERAL.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.  INTERPRETAÇÃO  DO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  ANÁLISE.  INADEQUAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. O recurso especial  não é via processual adequada para revisar
acórdão  fundado  em  interpretação  de  sobre  a  aplicação  de  tese
decidida em repercussão geral e a extensão da modulação de efeitos
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decidida em precedente vinculante proferido pelo Supremo Tribunal
Federal, sob pena de usurpação de competência do Pretório Excelso.
2. Ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que
sobre o art. 27 da Lei n. 9.868/1999 e a tese a ele vinculada (ausência de
atribuição  do  Tribunal  de  Justiça  para,  na  aplicação  do  resultado  de
julgamento de ação de controle concentrado de constitucionalidade, fixar
modulação  de  efeitos  não  promovida  pelo  Pretório  excelso  ou  em
situação  diversa  daquela  fixada  pela  Corte  constitucional)  não  houve
emissão de juízo meritório pelo acórdão recorrido. Atrai-se a aplicação
analógica do óbice da Súmula 282 do STF.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.115.920/MG, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/9/2025, DJEN
de 17/9/2025.) (grifo nosso)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIFAL-ICMS E FECP. TEMA
1.093  DA REPERCUSSÃO GERAL.  NÃO CABE AO STJ  EMITIR
JUÍZO A RESPEITO DOS LIMITES DO QUE FOI JULGADO NO
PRECEDENTE  EM  REPERCUSSÃO  GERAL  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  PARA  AFERIR  SE  A  CORTE  A  QUO
APLICOU  CORRETAMENTE  A  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS
DAQUELE  JULGADO.  PRECEDENTES.  PRINCÍPIO  DA
ANTERIORIDADE  TRIBUTÁRIA.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.  VIOLAÇÃO  DO
ART. 927, I E III, DO CPC. SÚMULA N. 211/STJ. FECP. SÚMULAS
N. 280 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A  controvérsia  restou  examinada  sob  a  ótica  de  fundamentos
constitucionais, de forma que é inviável a análise da matéria em sede de
especial sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal. 
2. Não é  possível,  em sede  de  recurso  especial,  aferir  se  houve  a
correta aplicação, pelo tribunal de origem, do entendimento firmado
pelo STF no Tema 1.093 da repercussão geral. A Corte de Origem
apenas  aplicou  o  precedente  ao  caso  concreto,  interpretando-o
consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos
pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  À  toda  evidência,  a  Corte  de
Origem  pode  fazê-lo,  já  que  não  tem  impedimento  algum  para
exame  de  matéria  constitucional.  Já  este  Superior  Tribunal  de
Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a
esta Corte, nem mesmo a pretexto de ofensa ao art. 927 do CPC,
emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente
em  repercussão  geral  do  Supremo  Tribunal  Federal,  colocando
novas balizas em tema de ordem Constitucional. A propósito: AgInt
no AREsp 1.528.999/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma,  julgado  em  5.9.2019,  DJe  16.9.2019;  AgInt  no  AREsp
1.643.657/SC, Rel.  Ministro  Herman Benjamin,  Segunda Turma,  DJe
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18/12/2020;  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1.972.416/RS, Rel.  Min.
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 06/06/2022.
3. No que diz respeito ao Fundo de Combate à Pobreza (FECP), a parte
deixou de  indicar  dispositivo  apto  a  amparar  a  pretensão recursal  no
ponto, razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 284/STF. Ainda que
assim não fosse, a questão do FECP foi examinada na origem à luz do
art. 13-A da Lei Estadual n.  8.820/89 (e-STJ fl. 292), de forma que o
conhecimento da matéria também esbarra na Súmula n. 280/STF.
4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.443.233/RS,
relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  de
17/5/2024; grifos nossos.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ICMS.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA
FRENTE.  RE  593.849/MG. MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. 
1.  Constata-se  que  não  se  configura  a  ofensa  ao  art.  1022,  II,  do
CPC/2015, pois o Tribunal de origem expressamente refutou a tese de
alteração da data inicial da modulação dos efeitos da decisão do STF,
bem como que a restituição almejada pela parte não seria possível haja
vista a data de ingresso da demanda (fls. 156-157, e-STJ). 
2. Todo o cerne recursal lastreia-se na suposta polêmica acerca de qual é
o marco temporal adotado pela Suprema Corte na modulação dos efeitos
adotadas  no julgamento do RE  593.849/MG (Tema  201/STF),  o  qual
contém a solução jurídica ao caso concreto. 
3. Evidentemente, determinar ou mesmo esclarecer a data do início da
produção  dos  efeitos  da  inconstitucionalidade  declarada  pelo  STF
somente  compete  a  ele  mesmo,  fugindo  das  atribuições  do  Superior
Tribunal de Justiça. 
4. Verifica-se, portanto, que a controvérsia é insuscetível de solução
em Recurso  Especial,  haja  vista  que  descabe  ao  STJ interpretar,
nesta via processual, as razões de decidir adotadas pelo STF para
julgar Recurso Extraordinário no rito da repercussão geral.
5. "A  Corte  de  Origem  apenas  aplicou  o  precedente  ao  caso
concreto,  interpretando-o  consoante  a  sua  compreensão  dos
parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal.
À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem
impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em sede  de  recurso  especial,  segue
lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites
do que foi julgado no precedente em repercussão geral do Supremo
Tribunal  Federal,  colocando  novas  balizas  em  tema  de  ordem
Constitucional.  Nesse  sentido:  EDcl  no  R  Esp.  n.  1.191.640  -  SC,
Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  julgado  em
07.05.2019)"  (AgInt  no  AREsp  1.528.999/SC, Rel.  Min.  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  5.9.2019,  DJe
16.9.2019). 
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6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n.  1.643.657/SC, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, D Je de 18/12/2020; grifos nossos.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.255.254 / MG

Número Registro: 2026/0018989-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00028397620054013809  0707051055440  200538090028431  200538090028445  201700293128
28397620054013809 707050962570 707051055440 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOUTHERN PRINCESS COMERCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANO FERREIRA SODRÉ - MG066664

ALYSON CARVALHO ROCHA - MG080229
RONICE MACIEL - MG107710

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOUTHERN PRINCESS COMERCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANO FERREIRA SODRÉ - MG066664

ALYSON CARVALHO ROCHA - MG080229
RONICE MACIEL - MG107710

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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